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D E C I S Ã O

1. Trata-se de recurso especial, interposto com fundamento em permissivo constitucional, contra acórdão da Quarta Turma deste Tribunal, cuja ementa tem o seguinte teor:

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS.

1. Quando da análise do conjunto probatório colacionado aos autos, prevalece, para a formação do convencimento do julgador, o princípio da livre convicção do juiz. Precedentes desta Corte Regional Federal e do eg. Superior Tribunal de Justiça.

2. O juiz, todavia, não poderá prescindir da produção de prova pericial, por ser esta da essência do processo de desapropriação. Precedentes desta Corte Regional Federal.

3. Não havendo concordância expressa sobre o preço ofertado pelo imóvel a ser desapropriado, mister se faz a realização de perícia oficial.

4. Anula a sentença, de ofício, e julga prejudicada a apelação.”

2. O recorrente alega violação a diversos dispositivos legais e constitucionais. Sustenta omissão no acórdão e que não é obrigatória a realização da perícia.

3. Todavia, é incabível, em recurso especial, o exame de violação a norma constitucional. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
“ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.  ATIVIDADE INSALUBRE.  TEMPO DE SERVIÇO. SERVIDOR CELETISTA. SUPERVENIÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO. AVERBAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1 - A apreciação da alegação de contrariedade a dispositivos constitucionais refoge à competência desta Corte, a quem a Carta Política confia a missão de unificar o direito federal.

............................................................................................................................

3 - Recurso conhecido em parte.” (RESP n. 419.067/SC, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, 6ª Turma – unânime. DJU 24/2/2003, p. 320).

“CONCORDATA. CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO ESPECIAL.

............................................................................................................................

Não tem espaço no âmbito do recurso especial alegação de afronta a dispositivo da Constituição Federal.

Agravo denegado. Unânime.” (AGA n. 35.446/MG, Rel. Ministro Fontes de Alencar, 4ª Turma – unânime. DJU 2/8/1993, p. 14258).

4. Da análise dos autos, verifico que as questões suscitadas na apelação foram devidamente apreciadas pela Turma julgadora. Não há, portanto, violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial daquela Corte:

“TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ICMS. ESTADO DE SÃO PAULO. INCONSTITUCIONALIDADE DO AUMENTO DA ALÍQUOTA DE 17% PARA 18%. COMPROVAÇÃO DO NÃO REPASSE DO ÔNUS DO IMPOSTO. ART. 166 DO CTN. SÚMULA 546/STF.


1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta.

.................................................


3. Recurso especial a que se nega provimento”. (RESP n. 464.417/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Turma – unânime. DJU 23/8/2004).

5. Demais, o pedido contraria jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se vê do seguinte julgado:

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DESAPROPRIATORIA. REVELIA. FIXAÇÃO DO JUSTO PREÇO. NECESSIDADE DA PERICIA. DECRETO-LEI 3.365/41 (ART. 22). ARTIGOS 285, 319 E 330, II, CPC.

1. A REVELIA DO DESAPROPRIADO, POR SI, NÃO SIGNIFICA TACITA ACEITAÇÃO DA OFERTA, IMPONDO-SE A REALIZAÇÃO DA PERICIA AVALIATORIA PARA A FIXAÇÃO DO JUSTO PREÇO CONSTITUCIONALIDADE GARANTIDO. A PROVA TECNICA SO E DISPENSAVEL OCORRENDO A EXPRESSA ACEITAÇÃO DA OFERTA (ART. 22, DECRETO-LEI N. 3.365/41). OCORRENTE, POIS, A REVELIA, NÃO HA JULGAMENTO ANTECIPADO (ART. 330, II, CPC), NEM SE APLICARA O ART. 285 - PARTE FINAL - CPC.

2. PRECEDENTES DA JURISPRUDENCIA.

3. RECURSO IMPROVIDO.” (RESP n. 35.520/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, 1ª Turma – unânime. DJU 17/4/95).

6. Em face do exposto, não admito o recurso especial.

7. Publique-se.


Brasília, 14 de março de 2006.

Des. Federal ALOISIO PALMEIRA LIMA
Presidente
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